
 
PROCESSO SEI Nº 23.0.000120470-0 

 
PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ 
GABINETE DA PRESIDÊNCIA 

 
RESOLUÇÃO Nº 408, DE 22 DE FEVEREIRO DE 20241 

 
Cria o comitê multinível, multissetorial e interinstitucional para a 
promoção de políticas públicas judiciais de atenção às pessoas 
idosas âmbito do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí e dá 
outras providências 

 
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ no uso de suas 

atribuições legais e regimentais, e em cumprimento à deliberação plenária ocorrida na 21ª sessão 
virtual administrativa realizada no período de 15.2.2024 a 22.2.2024;  

 
CONSIDERANDO que a Constituição Federal assevera, em seu art. 230, que a família, a 

sociedade e o Estado têm o dever de amparar as pessoas idosas, assegurando sua participação na 
comunidade, defendendo sua dignidade e bem-estar e garantindo-lhes o direito à vida; 

 
CONSIDERANDO os direitos assegurados no Estatuto da Pessoa Idosa, notadamente 

quanto à obrigação da família, da comunidade, da sociedade e do Poder Público de garantir ao idoso, 
com absoluta prioridade, a efetivação do direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, à cultura, 
ao esporte, ao lazer, ao trabalho, à cidadania, à liberdade, à dignidade, ao respeito e à convivência 
familiar e comunitária; 

 
CONSIDERANDO a Política Nacional da Pessoa Idosa, estabelecida pela Lei n. 8.842/1994; 
 
CONSIDERANDO a Resolução CNJ nº 520, de 18 de setembro de 2023, que dispõe sobre 

a Política Judiciária sobre Pessoas Idosas e suas interseccionalidades; 
 
RESOLVE: 
 
Art.1º Fica criado o Comitê multinível, multissetorial e interinstitucional para a 

promoção de políticas públicas judiciais de atenção às pessoas idosas âmbito do Tribunal de Justiça 
do Estado do Piauí. 

 
Art. 2º O Comitê terá as seguintes atribuições: 
I – acompanhar a gestão da política; 
II – promover a articulação com as diversas instituições governamentais e não 

governamentais, visando ações de parceria para o atendimento das demandas apresentadas pela 
população idosa; 

III – promover o aprimoramento e a manutenção de bases de dados e informações 
estatísticas atualizadas, acessíveis, com padrões que permitam sua integração nacional; 

IV – monitorar e avaliar ações relacionadas aos direitos das pessoas idosas, promovidas 
no âmbito desta política; 
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V – promover pesquisas da política voltada para pessoas idosas, anualmente, que 
contemple a experiência dos usuários; 

VI – propor e participar de projetos voltados às pessoas idosas, a serem desenvolvidos 
para aperfeiçoamento da política, com técnicas de inovação, de forma empática e colaborativa; 

VII – estabelecer fluxo de trabalho com a Ouvidoria do Tribunal, para funcionar como 
canal especializado de atendimento, acolhimento e orientação às pessoas idosas; 

VIII – promover cursos, palestras e eventos para capacitar juízes, servidores, auxiliares 
do Judiciário e atores externos em relação à política; 

IX – propor, coordenar e participar de mutirões de cidadania para julgamento dos 
processos que possuam pessoas idosas como requerente; 

X – promover a sensibilização, capacitação e materiais de divulgação para a comunidade 
local, com o objetivo de assegurar o cumprimento dos direitos e deveres previstos no Estatuto da 
Pessoa Idosa e a erradicação da violência praticada contra a pessoa idosa; 

XI – desenvolver estratégias para o atendimento interdisciplinar da pessoa idosa; e 
XII – disponibilizar na página da internet dos tribunais, legislação referente aos direitos 

das pessoas idosas, indicadores e resultados das atividades praticadas voltadas à proteção da 
pessoa idosa e demais informações pertinentes ao tema. 

 
Art. 3º O Comitê deverá atuar de forma articulada e propositiva no sentido de criar e 

fortalecer as redes interinstitucionais de proteção às pessoas idosas. 
Parágrafo único. Para alcançar o fortalecimento das redes de proteção, poderão ser 

criados Fóruns Permanentes de Diálogo Interinstitucional com entidades que atuam no segmento 
de proteção às pessoas idosas, de âmbito público e privado. 

 
Art. 4º O comitê deverá implementar projetos voltados à educação infantil, com o 

incentivo de participação multigeracional, em regime de cooperação entre instituições, com o 
objetivo de atuarem na divulgação, promoção e formação acerca do Estatuto da Pessoa Idosa e da 
educação para o envelhecimento. 

 
Art. 5º O Comitê multinível, multissetorial e interinstitucional para a promoção de 

políticas públicas judiciais de atenção às pessoas idosas âmbito do Tribunal de Justiça do Estado do 
Piauí é constituído dos seguintes membros, a serem definidos por meio de portaria expedida pela 
Presidência do Tribunal de Justiça: 

I- 1 Juiz(a) Auxiliar da Presidência; 
II- 1 Juiz(a) Auxiliar da Corregedoria Geral de Justiça; 
III- 1 representante do Ministério Público do Estado do Piauí; 
IV - 1 representante da Defensoria Pública do Estado do Piauí; 
V - 1 representante da Secretaria de Assistência Social do Estado do Piauí; 
VI- 1 servidor(a) indicado(a) pela Presidência; 
VII- 1 servidor(a) indicado(a) pela Corregedoria Geral de Justiça; 
VIII- 1 servidor(a) indicado(a) pela STIC. 
 
Art.6º Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação. 
 
SALA DAS SESSÕES DO TRIBUNAL PLENO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 

PIAUÍ, em Teresina (PI), 22 de fevereiro de 2024. 
 

Desembargador HILO DE ALMEIDA SOUSA 
PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO PIAUÍ 


